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Produção industrial sobe 0,2% em julho
A produção da indústria brasileira cresceu 0,2% na

passagem de junho para julho. O resultado interrompe
dois meses seguidos de queda. Dessa forma, o setor acu-
mula alta de 1,1% ao longo de 2026 e soma expansão de
0,6% nos últimos 12 meses.  Na comparação com julho

de 2025, a indústria recuou 0,5%. A média móvel trimes-
tral, que ajuda a identificar a trajetória recente do setor,
encolheu 0,8%. Os dados fazem parte da Pesquisa Indus-
trial Mensal (PIM), divulgada ontem pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE). De acordo com o

IBGE, a variação positiva acumulada em 12 meses (0,6%)
representa “ligeira perda de ritmo” em comparação ao
acumulado até junho de 2026 (0,7%). Veja o comporta-
mento da indústria brasileira ao longo do ano, na com-
paração entre meses imediatamente seguidos. PÁGINA 2

Sem ter segurança sobre os votos necessários
para aprovar a Proposta de Emenda Constitucional
(PEC) do fim da escala 6x1 e da redução da jornada
de trabalho, a base do governo no Senado Federal
decidiu não arriscar uma apreciação em plenário
ontem. Com isso, o projeto só deve ser votado após
o 1º turno das eleições, em outubro.  "Hoje, houve
um movimento bem sucedido da oposição", afir-
mou o líder do governo no Congresso, senador
Randolfe Rodrigues (PT-AC), referindo-se ao esva-
ziamento do plenário e à consequente impossibili-
dade de votação. Em entrevista, Randolfe atribuiu
à uma "ação coordenada" de oposicionistas - com
participação direta dos senadores Flávio Bolsonaro
(foto), candidato a presidente da República, e do lí-
der da oposição, o também senador Rogério Mari-
nho - para desmobilizar a presença dos parlamen-
tares para uma possível votação. PÁGINA 7

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do
Senado aprovou, ontem, por votação simbólica, a
proposta de emenda à Constituição (PEC) que põe
fim à jornada de seis dias de trabalho por um de
descanso (6x1). A matéria ainda precisa passar pe-
lo plenário da Casa, em dois turnos de votação.   A
PEC 221 de 2019 prevê a obrigatoriedade de des-
canso remunerado de dois dias por semana, sem
redução salarial, e reduz a atual jornada de traba-
lho de 44 para 40 horas semanais. PÁGINA 2

Comissão do
Senado aprova
texto da PEC
da Segurança

CONGRESSO INIMIGO DO POVO

A Comissão de Constituição e
Justiça do Senado (CCJ) aprovou
ontem, o texto-base da proposta
de emenda à Constituição da Se-
gurança Pública, mantendo o
grosso do texto aprovado pelos
deputados. Foi retirado da pro-
posta o repasse de parte da arre-
cadação de bets para financiar o
Fundo Nacional de Segurança
Pública e o Fundo Penitenciário
Nacional. O texto, de autoria do
governo, foi aprovado em vota-
ção simbólica. Os senadores co-
meçaram a analisar os destaques
(propostas de mudanças ao tex-
to), mas encerraram a reunião
por causa do início da sessão de-
liberativa do Senado. A expecta-
tiva é que sejam votados só de-
pois das eleições. A PEC altera as
competências de União, estados
e municípios. PÁGINA 6

Alcolumbre
defende
Moraes e
ataca Flávio

SENADO

COMBATE AO CRIME

Cobrado pela oposição para
abrir processo de impeachment
contra o ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal, o presidente do Sena-
do, Davi Alcolumbre (União-
AP), saiu em defesa do magis-
trado. A reação veio após os se-
nadores Carlos Viana (PSD-
MG) e Carlos Portinho (PL-RJ)
questionarem Alcolumbre so-
bre o acúmulo de pedidos de
impeachment contra Moraes.
Em pronunciamento durante a
sessão do Senado, Alcolumbre
disse que vem sendo criticado
nos últimos dias e que, no mo-
mento certo, vai se manifestar.
Mas adiantou um comentário
sobre as acusações que estão
sendo feitas a Moraes, que apa-
receu em conversas com o ban-
queiro Daniel Vorcaro, do Ban-
co Master. PÁGINA 6

Flávio manobra sua ‘turma’ e
impede votação do fim da 6X1 

REPRODUÇÃO

Gakiya vê riscos 
em aplicar modelo 
de Bukele no Brasil

O promotor Lincoln Gakiya (foto), do Grupo de Atuação Especializada
contra o Crime Organizado (Gaeco), do Ministério Público de São Paulo,
fez ponderações sobre a política de segurança pública aplicada em El Sal-
vador pelo presidente Nayib Bukele. Segundo ele, adaptar as medidas
salvadorenhas à realidade brasileira implicaria decretar estado de exce-
ção, realizar prisões sem mandados judiciais e, consequentemente, inflar
ainda mais um sistema prisional que já enfrenta superlotação. "Estare-
mos falando em 4 milhões de presos e um País onde há um déficit de 50%
de vagas", diz. Gakiya é uma das principais autoridades do País no com-
bate ao crime organizado. Ele foi um dos palestrantes do congresso de
Segurança Pública organizado pela Fiesp na segunda-feira, que também
teve a participação de Gustavo Villatoro, ministro de Bukele.  PÁGINA 5

WIKIPÉDIA

PEC do fim da 6X1 foi aprovada
antes em comissão do Senado
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'Trade' eleitoral leva
Bolsavespa ao maior
nível desde maio
JULIANA MACHADO/AE

Em um pregão marcado
por uma firme alta, a Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) voltou ao patamar dos 185
mil pontos (alta de 3,05%, aos
185.205,09 pontos), maior ní-
vel desde maio, pautado pelo
"trade" eleitoral. Após a pes-
quisa.

Um sinal de que a bolsa
contou com elementos do-
mésticos para os ganhos é o
desempenho no exterior.

O EWZ (iShares MSCI Bra-
zil), o maior ETF de ações bra-
sileiras negociado em Nova
York, disparou 4,16% no dia,
enquanto o EEM (iShares
MSCI Emerging Markets), ETF
de mercados emergentes, su-
biu apenas 0,57%.

Um grande destaque, e que
também captura esse senti-
mento político, é o Banco do
Brasil (+5,5%), uma estatal
mais sensível ao "trade" elei-
ções, notam operadores. As al-
tas também passaram pela Va-
le, pela Petrobras, pelos ban-

cos e pelo setor de utilities, ca-
so da Axia e Sabesp.

DÓLAR 
O dólar emendou ontem, o

terceiro pregão consecutivo
de queda firme frente ao real,
apesar do dia negativo para a
maioria das divisas latino-
americanas, e fechou nos me-
nores níveis desde o início de
agosto. Analistas veem redu-
ção dos prêmios de risco em
ativos domésticos diante da
possibilidade de uma vitória
da oposição na corrida presi-
dencial.

Com mínima de R$ 5,0987
no início da tarde, terminou
o dia em queda de 0,92%, a
R$ 5,1084 - menor valor de
fechamento desde 7 de agos-
to. O real apresentou o se-
gundo melhor desempenho
entre as divisas mais líqui-
das, atrás apenas do won sul-
coreano. Depois de alta de
2,16% em agosto,  a moeda
americana já  recua 1,38%
nos dois primeiros pregões
de setembro.

Sem Total Linhas
Aéreas, Correios
acionam plano ‘B’ 
JOÃO CAIRES/AE

Os Correios precisaram
acionar um plano de contin-
gência para assegurar a conti-
nuidade de seu serviço de en-
trega de cargas por via aérea
depois que a Agência Nacional
da Aviação Civil (Anac) sus-
pendeu integralmente a ope-
ração da companhia aérea To-
tal Linhas Aéreas - que presta
serviço para a estatal.

A empresa informou que
entre as ações adotadas está a
redistribuição de cargas entre
os demais operadores logísti-
cos que prestam serviços para
eles.

"Os Correios acionaram um
plano de contingência especí-
fico para assegurar a continui-
dade e o adequado funciona-
mento das linhas operacio-
nais, mesmo diante da sus-
pensão das operações da Total
Linhas Aéreas. Entre as medi-
das adotadas, está a redistri-
buição dos volumes de carga
entre outros operadores logís-
ticos contratados", afirmou a
estatal por meio de nota envia-
da Ao Grupo Estado.

De acordo com a Anac, a de-
cisão de suspensão é provisória
- mas por tempo indetermina-
do - até que a Total demonstre

a superação das condições de
risco e não conformidades em
aberto perante as Superinten-
dências de Padrões Operacio-
nais e de Infraestrutura Aero-
portuária, incluídas as falhas
de nível crítico e alto elencadas
no presente processo e as de-
mais listadas nos processos de
fiscalização que o complemen-
tam, nas matérias de aeronave-
gabilidade continuada, siste-
mas e procedimentos de segu-
rança operacional, bem como
segurança da aviação civil con-
tra atos de interferência ilícita.

A reguladora ainda cobra da
empresa a efetividade do Siste-
ma de Gerenciamento da Se-
gurança Operacional (SGSO) e
do Sistema de Análise e Super-
visão Continuada (SASC), em
condição que garanta nível de
segurança aceitável; a regulari-
zação dos controles de aerona-
vegabilidade continuada das
aeronaves; a adequação dos
processos internos de identifi-
cação, reporte e tratamento de
eventos e riscos operacionais; e
a realização de auditorias e ou-
tros instrumentos de fiscaliza-
ção por parte das unidades
competentes da Anac que
apontem resultado satisfatório
que permita a retomada das
operações. 
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Produção industrial cessa
quedas e sobe 0,2% em julho
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A
produção da indús-
tria brasileira cres-
ceu 0,2% na passa-

gem de junho para julho. O re-
sultado interrompe dois meses
seguidos de queda. Dessa for-
ma, o setor acumula alta de
1,1% ao longo de 2026 e soma
expansão de 0,6% nos últimos
12 meses.  

Na comparação com julho de
2025, a indústria recuou 0,5%. A
média móvel trimestral, que
ajuda a identificar a trajetória

recente do setor, encolheu 0,8%.
Os dados fazem parte da Pes-

quisa Industrial Mensal (PIM),
divulgada ontem pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

De acordo com o IBGE, a va-
riação positiva acumulada em
12 meses (0,6%) representa “li-
geira perda de ritmo” em com-
paração ao acumulado até ju-
nho de 2026 (0,7%).

Veja o comportamento da in-
dústria brasileira ao longo do
ano, na comparação entre me-
ses imediatamente seguidos:
• Janeiro: 2,1%

• Fevereiro: 1,0%
• Março: 0,1%
• Abril: 1,2%
• Maio: -1,0%
• Junho: -1,6%
• Julho: 0,2%

O desempenho de julho dei-
xa a indústria 2,1% acima do
patamar pré-pandemia deCo-
vid-19 (fevereiro de 2020) e
15% abaixo do nível mais alto já
registrado, alcançado em maio
de 2001.

Pelo lado negativo, a maior
pressão de baixa veio da indús-
tria extrativa, que recuou 1%.

O IBGE acrescenta que outras

contribuições negativas rele-
vantes ficaram como impressão
e reprodução de gravações (-
17,2%), produtos diversos (-
9,0%), metalurgia (-1,4%), pro-
dutos químicos (-0,8%) e celulo-
se, papel e produtos de papel (-
1,3%).

O índice de difusão mos-
trou que 69,6% dos 789 produ-
t o s  p e s q u i s a d o s  p e l o  I B G E
apresentaram desempenho
positivo na passagem de ju-
nho para julho.  Esse é  o  se-
g u n d o  m a i o r  i n d i c a d o r  d o
ano,  perdendo apenas para
março (80,6%). 

MERCADOS

Guimarães diz que decisão sobre votação da
PEC do fim da escala 6x1 é de Alcolumbre
NAOMI MATSUI 
E VICTOR OHANA/AE

O ministro da Secretaria de
Relações Institucionais, José
Guimarães, afirmou ontem, que
a caberá ao presidente do Sena-
do, Davi Alcolumbre (União-
AP), a decisão sobre deixar para
depois das eleições a votação da
PEC que põe fim à escala 6x1.
Guimarães disse que conversa-
ria com Alcolumbre  sobre o te-

ma. "Aí é decisão do Alcolum-
bre", afirmou a jornalistas na
Câmara.

Questionado sobre a possibi-
lidade de a proposta avançar an-
tes do pleito, respondeu: "Va-
mos aguardar até amanhã, tem
uma noite no meio. Muita coisa
pode acontecer".

Guimarães também afirmou
confiar nos presidentes da Câ-
mara e do Senado para a votação
do texto sobre a "taxa das blusi-

nhas". Segundo ele, a medida
provisória não foi votada ontem,
porque ainda não havia chegado
à Câmara. O ministro disse que a
proposta será votada "com certe-
za" nesta quinta-feira, nas duas
Casas. O texto perde a validade
em 8 de setembro. "Confio que
foi o acordo feito. Eu confio que
os presidentes entregarão, so-
bretudo, essa matéria que está
faltando, que é a taxa das blusi-
nhas para amanhã", disse.

Guimarães avaliou que o
Executivo já realizou "70% de to-
do o serviço" relacionado às
pautas da 6x1 e das compras in-
ternacionais e que a oposição
sofreu um "duro golpe" nas vo-
tações realizadas.

Apesar de admitir que algu-
mas matérias ficaram penden-
tes, o ministro negou frustração
com o resultado. "Nada me frus-
trou, estou comemorando vitó-
rias que tivemos", afirmou.

CCJ do Senado aprova PEC 
que acaba com jornada 6x1
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

A Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) do Senado aprovou,
ontem, por votação simbólica, a
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) que põe fim à jornada
de seis dias de trabalho por um de
descanso (6x1). A matéria ainda
precisa passar pelo plenário da
Casa, em dois turnos de votação.   

A PEC 221 de 2019 prevê a ob-
rigatoriedade de descanso remu-
nerado de dois dias por semana,
sem redução salarial, e reduz a
atual jornada de trabalho de 44
para 40 horas semanais, com uma
regra de transição de 14 meses.  

Dos 27 senadores presentes na
comissão, apenas quatro registra-
ram votos contrários: o líder da
oposição Rogério Marinho (PL-
RN), Hamilton Mourão (Republi-
canos-RS), Tereza Cristina (PP-
MS) e Jaime Bagattoli (PL-RO).

O relator Omar Aziz (PSD-AM)
(foto) rejeitou todas as 36 emen-
das apresentadas à PEC, incluin-
do propostas para manter a possi-
bilidade de escalas de 6x1 ou jor-
nadas superiores a 40 horas.  

“Até porque todas as emendas
que foram apresentadas, as 36
emendas, nenhuma pede mais
benefício para o trabalhador”,
justificou o relator.

A PEC foi criticada pelo líder da
oposição Rogério Marinho, que
reclamou do pouco tempo para
debater o tema e destacou que a
proposta traria inflação para a
economia.

“Nós vamos gerar, sem dúvida
nenhuma, inflação, desemprego
e informalidade em nome da per-
petuação do projeto de poder”,
disse o parlamentar potiguar.

Estudos sobre o fim da 6x1 di-
vergem sobre os impactos para a
inflação e o Produto Interno Bruto
(PIB, soma de bens e serviços pro-
duzidos no país).  

Rogério Marinho defendeu
uma outra PEC, a que cria um re-
gime trabalhista por hora traba-
lhada, e defendeu as negociações
individuais entre patrões e em-
pregados para definição da escala
de trabalho.

“Esse projeto vai na contramão
da necessidade de darmos com-
petitividade à população, ao país
e à sociedade brasileira”, criticou.

O líder da oposição ainda
apresentou um destaque para li-
mitar o descanso remunerado
dos trabalhados à apenas um dia
na semana. Porém, o destaque foi
rejeitado pela CCJ.

A senadora Eliziane Gama
(PSD-MA) rebateu os argumen-
tos de Rogério Marinho e citou a
pressão de empresários contra a
PEC por aumentar direitos dos
trabalhadores.

“Toda vez que o Congresso
Nacional busca assegurar direitos

trabalhistas, o discurso é o mes-
mo, a economia vai quebrar, o de-
semprego vai imperar, a inflação
vai ocorrer. Isso é um discurso
simplesmente para atender os
grandes empresários deste país”,
afirmou.

A senadora defendeu que a
PEC assegura mais dignidade à
vida dos trabalhadores, “sobre-
tudo às mulheres brasileiras,
que têm dupla ou tripla jornada
de trabalho, e hoje, com a apro-
vação do fim da escala 6x1, nós
vamos dar dignidade, saúde
mental e vamos melhorar a pro-
dutividade no Brasil”.

O senador Jaime Bagattoli (PL-
RO) reclamou da “falta de mão de
obra” no Brasil e defendeu a jor-
nada flexível por hora trabalhada.

“Está difícil a contratação de
funcionário. Nós, patrões, que-
remos que os nossos funcioná-
rios estejam com a melhor qua-
lidade de vida”, disse, acrescen-
tando que não tinha como
apoiar a PEC.  

“Como é que nós vamos redu-
zir de 44 horas para 40 horas e es-

sa empresa vai ter a mesma pro-
dução? Claro que não. Não adian-
ta nós dizermos que não vai au-
mentar os custos”, completou o
senador por Rondônia.

CRÍTICAS
O relator da proposta, senador

Omar Aziz, lembrou que mesmo
o PL, partido da oposição, votou
majoritariamente a favor da PEC
na Câmara dos Deputados e rejei-
tou a tese de que a redução da jor-
nada vai “quebrar” a economia.  

“Quando se criou o 13º salá-
rio, diziam que o Brasil ia que-
brar, ia ter problema. Depois
que se reduziu de 48 horas para
44 horas, também (apontaram)
os mesmos problemas. O Brasil
é muito forte e tem uma massa
trabalhadora que nos dá muito
orgulho”, disse Aziz.

O relator da PEC do fim da 6x1
ainda criticou os acordos indivi-
duais entre patrão e trabalhador,
argumentando que não há igual-
dade de condições nessa relação.

“O assédio ao trabalhador é
quando você faz o contato indivi-
dual. Ou é desse jeito ou ele tá fo-
ra. Aí uma pessoa que tá precisan-
do desesperadamente daquele
trabalho, vai aceitar. Acordo indi-
vidual é assédio ao trabalhador,
sim! Acordo coletivo, não!”, acres-
centou.  

O relator também rejeitou a
emenda que aumentava a regra
de transição da PEC de 14 meses
para até quatro anos. Foram re-
jeitadas ainda as sugestões de
parlamentares para adiar a im-
plementação da regra para uma
lei complementar posterior e
para compensações fiscais às
empresas. 

TRABALHO

CONTINGÊNCIA

LULA MARQUES/ABRASIL

Nota
MOTTA MARCA VOTAÇÃO DE MP DAS 
BLUSINHAS PARA HOJE ÀS 13H55 

O presidente do Senado Federal, Davi Alcolumbre (União Brasil-
AP), disse que vai se encontrar com o presidente da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta (Republicanos-PB), para esclarecer os
horários das sessões de hoje, considerando a intenção de que a
Câmara e o Senado aprovem as Medidas Provisórias em
tramitação, como a MP da "taxa das blusinhas". Alcolumbre
disse que tinha a informação de que Motta pautaria a MP às 9h
no plenário da Câmara e que, portanto, o Senado realizaria a
votação às 11h. No entanto, Motta convocou uma sessão para
as 13h55 desta quinta-feira. 
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Nota
VENDAS DE MOTOS SOBEM 10,6% EM AGOSTO
ANTE IGUAL MÊS DE 2025, APONTA FENABRAVE

As vendas de motos tiveram crescimento de 10,6% em agosto,
na comparação com o mesmo mês do ano passado, chegando
a 205,2 mil unidades. Divulgado ontem, pela Fenabrave,
entidade que representa as concessionárias, o balanço mostra
que na margem - ou seja, na comparação de agosto com julho
-, houve alta de 3% na comercialização de motocicletas. As
vendas de motos chegaram a 1,58 milhão de unidades no
acumulado de janeiro a agosto, com crescimento de 12,1%
frente aos oito primeiros meses do ano passado. O
desempenho se deve à expansão dos serviços de entrega
(delivery), além da busca por alternativas de mobilidade
individual mais baratas.

STF derruba PIS/Cofins sobre
rendimentos de reservas técnicas 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

P
or 5 a 4, o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) de-
cidiu que não incide

PIS/Cofins sobre aplicações fi-
nanceiras de reservas técnicas
de seguradoras e entidades de
previdência privada. A derrota
da União pode custar até R$ 5,3
bilhões em cinco anos para os
cofres públicos, de acordo com
a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) de 2026.

As reservas técnicas são pro-
visões obrigatórias que as em-
presas devem fazer para arcar
com os compromissos firmados
com os segurados. A maioria
dos ministros entendeu que o
rendimento dessas reservas não
se enquadra no conceito de "ati-
vidades típicas" das empresas
para fins de incidência de
PIS/Cofins.

Venceu o voto do relator, Luiz
Fux. Ele destacou que tais depó-
sitos são obrigatórios e não fi-
cam disponíveis para as empre-
sas. "As receitas dessas aplica-
ções financeiras não integram o
faturamento das entidades de

previdência privada e segurado-
ras e, via de consequência, não
devem compor a base de cálculo
da contribuição ao PIS e da Co-
fins", afirmou. Seu voto foi
acompanhado pelos ministros
André Mendonça, Kássio Nunes
Marques, Cármen Lúcia e Edson
Fachin.

O ministro Alexandre de Mo-
raes abriu divergência seguida
por Flávio Dino, Cristiano Zanin
e Gilmar Mendes. O ministro
Dias Toffoli estava ausente na
sessão.

"Há poucos meses, o Supre-
mo julgou o tema 1280 e reco-
nheceu a incidência do PIS/Co-
fins sobre receitas financeiras de
entidades fechadas de previ-
dência complementar. Como
nós vamos dizer agora que em
entidades abertas se aplica ou-
tro regime?", questionou Dino.

O argumento foi rebatido por
Nunes Marques: "Essa reserva
técnica não se confunde com
atividade típica da empresa. Ela
não possui valores disponíveis,
e aí começa o distinguishing
(distinção) com o tema 1280".

O julgamento tem repercus-

são geral,  e o resultado será
aplicado a todos os processos
que discutem o mesmo tema na
Justiça.

ARGUMENTOS
As seguradoras alegam que

suas reservas técnicas não se
submetem à incidência de
PIS/Cofins porque são resulta-
do da contribuição dos seus se-
gurados,  e não da venda de
mercadorias ou da prestação de
serviços.

A Confederação Nacional das
Seguradoras (CNSeg) defende
que a incidência de PIS/Cofins
sobre as reservas técnicas repre-
sentaria uma "ampliação da tri-
butação, o que ocasionará rele-
vante impacto econômico para
o setor de seguros, já que as re-
ceitas geradas pelas reservas
técnicas possuem o único obje-
tivo de cobrir as perdas inflacio-
nárias das próprias reservas",
afirmou a entidade na sua agen-
da jurídica de 2025.

Já a Fazenda argumenta que
as aplicações financeiras não
são uma atividade extra, mas
sim parte do ciclo produtivo de

seguradoras e entidades de pre-
vidência privada. 

"Diferente de outras empre-
sas, para bancos e seguradoras,
a aplicação financeira dos recur-
sos é o cerne de seu funciona-
mento", disse a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) em manifestação ao Su-
premo.

O órgão citou dados que
apontam que o montante acu-
mulado pelo setor de seguros
em novembro de 2025 com pro-
visões técnicas era de R$ 251,35
bilhões. 

Os dados são da Superinten-
dência de Seguros Privados (Su-
sep). "E é justamente sobre a re-
ceita obtida com o investimento
deste capital que as entidades
seguradoras se recusam a con-
tribuir para a Seguridade So-
cial", destacou.

A PGFN também salienta a
evolução do capital acumulado
nos últimos cinco anos em pro-
visões técnicas. "Pode-se ver
que o montante acumulado no
setor praticamente dobrou, de
R$ 1,25 trilhão em 2021 para R$
2,03 trilhões em 2025"

SEGURADORAS

Senado aprova relatório de Eduardo
Braga para PL dos minerais críticos
JOÃO CAIRES/AE

O Senado aprovou ontem, o
relatório do senador Eduardo
Braga (MDB) (foto) ao projeto
de lei (PL) dos minerais críticos,
que institui a Política Nacional
de Minerais Críticos e Estratégi-
cos (PNMCE) e cria o Conselho
Nacional para Industrialização
de Minerais Críticos e Estratégi-
cos (CIMCE), vinculado à Presi-
dência da República.

O parecer mantém, em linhas
gerais, o texto aprovado pela Câ-
mara e acolhe ajustes principal-
mente de redação, como padro-
nização de termos e correções
técnicas em dispositivos ligados

ao fundo garantidor e à rastrea-
bilidade.

Entre os instrumentos previs-
tos no projeto estão a possibili-
dade de criação do Fundo Ga-
rantidor da Atividade Mineral
(FGAM), o Programa Federal de
Beneficiamento e Transforma-
ção de Minerais Críticos e Estra-
tégicos (PFMCE), o Certificado
Mineral de Baixo Carbono e o
Cadastro Nacional de Projetos
do setor, além de regras para lei-
lões de áreas e estímulos a P&D.
O texto também prevê mecanis-
mos de rastreabilidade para as-
segurar origem e conformidade
socioambiental e regulatória ao
longo da cadeia produtiva

POLÍTICA NACIONAL
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Nova lei da Prefeitura
proíbe acorrentar cães
e gatos em São Paulo

PROTEÇÃO ANIMAL

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes (MDB) sancionou,
ontem, uma lei aprovada pela
Câmara dos Vereadores que
proíbe o acorrentamento de
cães e gatos na capital paulista.
A Lei 18.527/2026, publicada
no Diário Oficial, também veda
manter esses animais em aloja-
mentos inadequados e presos a
coleiras que pressionam o pes-
coço. Os infratores ficam sujei-
tos às multas e até prisão previs-
tas na lei dos crimes ambientais.

A lei municipal reproduz in-
tegralmente a Lei Estadual 18
184/2025 sancionada em agosto
do ano passado pelo governa-
dor Tarcísio de Freitas (Republi-
canos).

A Prefeitura de São Paulo in-
formou, em nota, que embora
já exista legislação estadual so-
bre o tema, a lei municipal
aprovada pela Câmara reafir-
ma essas diretrizes no âmbito
da capital paulista "fortalecen-
do a proteção de cães e gatos e
estabelecendo de forma clara
as condições para sua guarda e
contenção".

A NOVA NORMA?
A lei, que já está em vigor,

considera acorrentamento
qualquer meio de restringir a li-
berdade do animal usando cor-
rentes, cordas ou similares, im-
pedindo-o de se movimentar li-
vremente no espaço em que se
encontra.

Também considera inade-
quado qualquer espaço que ofe-
reça risco à vida ou à saúde do
animal, que não tenha dimen-
sões adequadas ao tamanho ou
desrespeite as normas e condi-
ções de bem-estar do animal.

Nos casos de impossibilidade
temporária por falta de outro
meio de contenção, o animal
poderá ser aprisionado a uma
corrente do tipo ‘vaivém’, mas
apenas de forma temporária e
que permita o deslocamento do
cão ou gato.

A lei não proíbe o uso de co-
leiras, desde que seja compatí-
vel com o porte do animal e não
o submeta a riscos, sendo veda-
do o uso de enforcadores (tipo
de coleira que pressiona o pes-
coço do animal).

No caso de cão e gato conti-
do, o animal precisa ter disponi-
bilidade de água limpa e oferta
de alimento, além de poder se
abrigar do sol, da chuva, do ca-
lor ou frio excessivo. A lei exige
ainda que se impeça o contato
do pet com outros animais
agressivos ou portadores de
doenças.

PUNIÇÕES
Os infratores ficam sujeitos

às penas previstas na Lei dos
Crimes Ambientais que, no caso
dos cães e gatos, foi alterada pela
Lei 14.064/2020 (Lei Sansão) es-
tabelecendo pela de reclusão de
2 a 5 anos para quem maltrata
esses animais, além de multa e

proibição da guarda. A pena é
aumentada de um sexto a um
terço se o crime causar a morte
do animal.

No caso dos outros animais,
incluindo os silvestres, a pena
continua sendo de detenção de
3 meses a 1 anos, além de multa.

MAIS SEGURANÇA
Especialistas em legislação

ouvidos pela reportagem do Es-
tadão dizem que, embora seja
redundante, por já haver lei es-
tadual, a norma municipal dá
mais segurança aos agentes da
fiscalização. "Embora a legisla-
ção estadual já estabeleça essa
proteção, a lei municipal reforça
a norma no âmbito local e seu
caráter informativo e pedagógi-
co. Além disso, dá maior segu-
rança aos agentes municipais
responsáveis pela fiscalização,
cuja atuação é diretamente
orientada pelo regramento do
próprio município, fortalecen-
do, na prática, a proteção e o
bem-estar dos animais", diz Ri-
cardo Teixeira da Silva, doutor
em Direito pela Universidade de
São Paulo (USP) e especialista
em Direito do Estado.

Já para o professor e advoga-
do Luiz Felipe Rossini, coorde-
nador da pós-graduação em
Direito Animal da i9 Educação,
a lei paulistana não cria uma
nova modalidade de responsa-
bilidade civil para os tutores.
"Ela reforça e torna expressos
deveres de cuidado e bem-estar
que já decorriam da legislação
anterior, inclusive porque a Lei
Estadual nº 18.184/2025 já proi-
bia, em todo o Estado de São
Paulo, o acorrentamento de
cães e gatos e a manutenção
desses animais em alojamentos
inadequados."

Para ele, a novidade está na
explicitação da obrigação no
âmbito municipal, e não na cria-
ção de uma responsabilidade ci-
vil automática. "A nova lei forta-
lece o fundamento para a res-
ponsabilização tutor. O des-
cumprimento pode gerar san-
ções administrativas previstas
na legislação ambiental, com
multas de até R$ 37.000,00, além
de responsabilização civil (pa-
gamento das despesas de resga-
te do animal e tratamento vete-
rinário), além de danos morais
coletivos, uma vez que os maus
tratos atingem os valores morais
de toda a sociedade, e responsa-
bilização penal (pode haver en-
quadramento no art. 32 da Lei
Federal nº 9 605/1998, cuja pena
pode chegar a 5 anos de reclu-
são)", detalha

CIDADES 
Algumas cidades paulistas

têm leis próprias para a prote-
ção de cães, gatos e outros pets,
mas sempre em consonância
com o que dispõem as leis esta-
duais e federais. Em Sorocaba,
uma lei municipal sancionada
em 2022 aumentou para até R$
50 mil a multa para maus tratos
que causem a morte do animal. 

COMBATE AO CRIME

Gakiya vê riscos em aplicar
modelo de Bukele no Brasil
CAIO POSSATI/AE

O
promotor Lincoln
Gakiya, do Grupo de
Atuação Especializa-

da contra o Crime Organizado
(Gaeco), do Ministério Público
de São Paulo, fez ponderações
sobre a política de segurança
pública aplicada em El Salvador
pelo presidente Nayib Bukele.

Segundo ele, adaptar as me-
didas salvadorenhas à realidade
brasileira implicaria decretar es-
tado de exceção, realizar prisões
sem mandados judiciais e, con-
sequentemente, inflar ainda
mais um sistema prisional que
já enfrenta superlotação. "Esta-
remos falando em 4 milhões de
presos e um País onde há um
déficit de 50% de vagas", diz.

Gakiya é uma das principais
autoridades do País no combate
ao crime organizado. Ele foi um
dos palestrantes do congresso
de Segurança Pública organiza-
do pela Fiesp na segunda-feira
passada, que também contou
com a participação de Gustavo
Villatoro, ministro da Segurança
Pública e Justiça de El Salvador.

As políticas do presidente
salvadorenho Nayib Bukele, ci-
tadas por candidatos no Brasil,
como Flávio Bolsonaro (PL), Ro-
meu Zema (Novo) e Renan San-
tos (Missão), são marcadas pela
forte repressão policial e pelo
encarceramento em massa. Um
dos símbolos da sua gestão foi a
construção do Centro de Confi-
namento do Terrorismo, um
megaprédio prisional com capa-
cidade para 40 mil detentos.

Os índices de criminalidade
caíram em El Salvador, mas au-
mentaram as acusações de viola-

ção de Direitos Humanos e garan-
tias constitucionais, como prisões
sem mandado, aumento dos pra-
zos de detenção e limitação do di-
reito de defesa dos suspeitos.

Gakiya questiona o modelo
salvadorenho. "Vamos imaginar
4 milhões de pessoas sendo pre-
sas sem ordem judicial, sem si-
tuação de flagrante delito, sem
individualização e sem acusa-
ção formal", diz. "Como isso vai
ser aplicado no Brasil? Vai de-
cretar estado de sítio? Os Esta-
dos vão pedir GLO (Garantia da
Lei e da Ordem)?"

Neste sentido, ele lembra que
o aprisionamento em massa e a
falta de controle sobre a popula-
ção carcerária contribuíram pa-
ra o surgimento das facções Co-
mando Vermelho, no Rio, e Pri-

meiro Comando da Capital
(PCC), em São Paulo. Assim, um
eventual aumento de presos po-
deria fortalecer o crime organi-
zado nas prisões.

"É quase impossível garantir
a segurança da unidade", diz
Gakiya "Não há soluções fáceis
para problemas complexos."

Ele também criticou a tese de
que a criminalidade pode ser
combatida apenas com o endu-
recimento das penas. Na avalia-
ção do promotor, o País precisa
rever as formas de execução das
penalidades.

"A pena, por si só, não vai dis-
suadir o criminoso de continuar
praticando o crime", diz. "Vejam
o crime de feminicídio: era o cri-
me com maior punição no Bra-
sil, e o feminicídio só aumenta.

Por quê? Porque todo mundo
esqueceu de tratar da fase de
execução da pena."

Gakiya criticou o regime pro-
gressivo de cumprimento de pe-
na e afirmou que o livramento
condicional no Brasil pratica-
mente não existe. "Nos Estados
Unidos, o livramento condicio-
nal é muito eficaz, tem um oficial
de livramento que acompanha a
vida, pari passu, desse preso.
Aqui, a prisão domiciliar é um
nada, é liberdade", afirmou.

"Eu nunca vi um preso ir se
ressocializando aos poucos
quando ele vai experimentar o re-
gime semiaberto. É melhor que
ele cumprisse uma parcela maior
em regime fechado e depois, pos-
teriormente, ele fosse colocado
em liberdade", acrescentou.

Haddad critica 'seletividade' de
quebras de sigilo e vê Flávio protegido 
DANIEL TOZZI/AE

O ex-ministro da Fazenda e
candidato do PT ao governo de
São Paulo, Fernando Haddad,
criticou ontem, o que considera
ser "seletividade" nas quebras
de sigilos das operações da Polí-
cia Federal (PF) que envolvem o
escândalo do Banco Master.

"Se é pra expor, expõe tudo,
sem seletividade", disse Haddad
em coletiva de imprensa na ci-
dade de Santos, antes de um ato

de campanha. O petista insi-
nuou que o senador e candidato
à Presidência Flávio Bolsonaro
(PL) estaria sendo "preservado"
por essa seletividade.

"Não consigo entender por
que o processo do Flávio segue
em sigilo. Nós vamos decidir o
destino do Brasil dia 4 de outu-
bro, e um dos envolvidos no es-
cândalo do Banco Master é can-
didato a presidente. Ele está até
o pescoço envolvido em todos os
escândalos recentes e tem o seu

sigilo mantido. Eu pergunto, por
quê? Ele é melhor que os outros
senadores ou que o ministro Su-
premo? Por que ele está sendo
preservado? Até quando ele será
protegido?", questionou.

As declarações de Haddad
fazem coro ao posicionamento
de parlamentares das federa-
ções Brasil da Esperança (PT,
PCdoB e PV) e PSOL-Rede, que
defenderam ontem que haja
"isonomia" na publicidade de
investigações do escândalo do

Master que envolvam Flávio
Bolsonaro e o ministro do Su-
premo Tribunal Federal Ale-
xandre de Moraes.

O grupo pede que o presiden-
te do STF, Edson Fachin, leve ao
plenário o levantamento do sigi-
lo de três procedimentos sobre o
financiamento do filme Dark
Horse, cinebiografia do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro. Os casos
apuram aportes do banqueiro
Daniel Vorcaro intermediado
por Flávio Bolsonaro. 
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Confecção de luxo de vestidos de
noivas nega golpe e se diz 'vítima' 
ADRIANA VICTORINO/AE

A loja de vestidos My Vintage
Dress, localizada em Pinheiros,
na zona oeste de São Paulo, que
deixou noivas sem os vestidos às
vésperas das festas de casamen-
to, se pronunciou mais uma vez
nas redes sociais afirmando que
enfrentou problemas devido ao
"volume excepcional de pedidos
e desafios na produção"

Clientes da confecção de luxo
foram ao estabelecimento na
terça-feira passada, em busca de
vestidos após serem informadas
sobre problemas na empresa.
Segundo relatos de uma das noi-
vas, a loja não entregou o vesti-
do comprado e deixou de retor-
nar as mensagens às vésperas
do casamento. 

"Diante de um período de vo-
lume excepcional de pedidos e
desafios na produção, decidi-
mos fechar temporariamente a
loja para novas vendas, concen-
trando todos os esforços nas

clientes que já possuem pedidos
em andamento", afirmou.

Segundo a empresa, após o
fechamento temporário, a loja
passou a receber ameaças pelo
Instagram. "Por segurança, reti-
ramos a conta temporariamente
do ar", diz a nota publicada nas
redes sociais.

A noiva Letícia Queiroz rela-
tou dificuldades para retirar o
vestido. Após ter a retirada can-
celada na segunda-feira passa-
da, e não conseguir contato com
a empresa, ela foi até a loja.

Nas redes sociais, ela compar-
tilhou as tentativas frustradas de
contato com a loja nos últimos
dias e também detalhes da expe-
riência durante os primeiros
atendimentos. Segundo a noiva,
a loja cogitou agendar a entrega
do vestido para uma data poste-
rior ao dia do casamento.

Após a publicação da noiva,
clientes da confecção de luxo fo-
ram ao estabelecimento em
busca de vestidos.

A My Vintage Dress afirmou
que a loja foi "alvo da entrada co-
letiva e não autorizada de mais
de 50 pessoas, caracterizando
uma invasão do estabelecimen-
to", acrescentando que "alguns
vestidos foram levados por pes-
soas que estavam na loja sem
autorização. Por isso, nossa
equipe decidiu retirar alguns
vestidos do local por segurança".

DEMISSÃO
Funcionárias das áreas co-

mercial e de costura foram de-
mitidas na segunda-feira, se-
gundo relato de uma ex-funcio-
nária. Elas foram informadas de
que a previsão seria tentar en-
tregar os vestidos das clientes
com casamentos marcados até
fevereiro. Para as cerimônias
posteriores, ainda será necessá-
rio definir o que será feito.

Segundo ela, a equipe come-
çou a receber informações no
sábado passado, de que a loja
não conseguiria continuar as

atividades e passava por uma
auditoria interna. Apesar da dis-
pensa, algumas ex-funcionárias
pretendem ajudar as noivas por
conta própria, trabalhando de
graça para colaborar com essas
clientes.

No comunicado, a My Vinta-
ge Dress não cita a demissão de
funcionários.

"Até 31/08, trabalhávamos de
segunda a sábado, das 8h às
23h30 - muitas vezes até madru-
gada adentro. Impedidas de
acessar nossos locais de traba-
lho e diante do medo causado
pelas ameaças, nossa equipe en-
controu uma forma de conti-
nuar. Temos um time incrível e
nossos colaboradores estão em-
prestando suas próprias casas
para a produção dos vestidos",
disse a empresa.

A My Vintage Dress afirmou
ainda que é liderada por uma
casal de mulheres e que, "infe-
lizmente, confiou nas pessoas
erradas", sem dar mais detalhes. 

EXCESSO DE CLIENTES

LULA MARQUES/ ABRASIL
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Discord terá dez 
dias para apresentar
proposta de proteção

USUÁRIOS

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Justiça Federal no Distrito
Federal concedeu nesta quar-
ta-feira (2) prazo de dez dias
para a plataforma Discord
apresentar uma proposta de
conciliação na ação na qual o
governo federal pede que a
empresa efetive medidas para
proteger mulheres, crianças e
adolescentes na internet.  

O prazo foi solicitado pela
plataforma durante a primeira
audiência do caso, que tam-
bém envolveu representantes
da Advocacia-Geral da União
(AGU) e do Ministério Público
Federal (MPF).

O Discord pretende apre-
sentar um protocolo para re-
ceber notificações sobre casos
de sextorsão na plataforma,
mecanismo de detecção e mo-
deração de conteúdos sobre

maus-tratos e crueldade con-
tra animais, além de medidas
para preservar dados de usuá-
rios para assegurar eventual
requisição por investigações.

Antes de protocolar a ação
na Justiça, o governo federal
tentou fechar acordo com a
plataforma para que as falhas
fossem corrigidas.

Contudo, a AGU informou
que as medidas apresentadas
anteriormente pela empresa
foram consideradas insufi-
cientes para eliminar as falhas
apresentadas e protocolou a
ação na Justiça. 

O Discord passou a ser co-
brado pelo governo após re-
percussão do caso de uma
adolescente que foi induzida a
tirar a própria vida durante
uma live transmitida pela pla-
taforma. O episódio ocorreu
em julho. 

SENADO

Alcolumbre defende Moraes e
cita aliança de Flávio e Vorcaro 
NAOMI MATSUI 
E GABRIEL MÁXIMO/AE

C
obrado pela oposição
para abrir processo de
impeachment contra

o ministro Alexandre de Moraes,
do Supremo Tribunal Federal, o
presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União-AP) (foto),
saiu em defesa do magistrado.

A reação veio após os sena-
dores Carlos Viana (PSD-MG) e
Carlos Portinho (PL-RJ) questio-
narem Alcolumbre sobre o acú-
mulo de pedidos de impeach-
ment contra Moraes.

Em pronunciamento durante
a sessão do Senado, Alcolumbre
disse que vem sendo criticado
nos últimos dias e que, no mo-
mento certo, vai se manifestar.
Mas adiantou um comentário
sobre as acusações que estão
sendo feitas a Moraes, que apa-
receu em conversas com o ban-
queiro Daniel Vorcaro, do Ban-
co Master.

"Todo mundo esqueceu que
pediram R$ 130 milhões para a
mesma pessoa para fazer um fil-
me. Agora o culpado é só o mi-
nistro Alexandre de Moraes",
disse Alcolumbre.

A declaração do presidente
do Senado é uma referência ao

senador Flávio Bolsonaro (PL-
RJ), candidato do PL à presidên-
cia da República, e que também
teve conversas com Vorcaro di-
vulgadas pela imprensa. Um áu-
dio registra quando o senador
pediu a Vorcaro para destinar
recursos para a produção do fil-
me Dark Horse, que retrata a
carreira política do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro.

Nesta semana, o Estadão re-
velou conteúdo de um relatório
da Polícia Federal mostrando as
mensagens que Vorcaro trocou
com Moraes. Nas conversas, o
banqueiro pedia auxílio do ma-
gistrado sobre as investigações
e processos que tramitavam
contra ele o Master. Após a di-
vulgação das mensagens, a opo-
sição retomou a pressão para

aprovar de impeachment do
ministro do STF.

O relatório cita ainda con-
versas de Vorcaro com o pro-
curador-geral da República,
Paulo Gonet. Intermediadas
por um advogado, as mensa-
gens tratam, por exemplo, de
viagem de Gonet a Londres pa-
ra um evento patrocinado pelo
Master. 

Comissão do Senado aprova
texto-base da PEC da Segurança 
DANIELLE BRANT/AE

A Comissão de Constituição e
Justiça do Senado (CCJ) apro-
vou ontem, o texto-base da pro-
posta de emenda à Constituição
da Segurança Pública, manten-
do o grosso do texto aprovado
pelos deputados. Foi retirado da
proposta o repasse de parte da
arrecadação de bets para finan-
ciar o Fundo Nacional de Segu-
rança Pública e o Fundo Peni-
tenciário Nacional.

O texto, de autoria do gover-
no, foi aprovado em votação
simbólica. Os senadores come-
çaram a analisar os destaques
(propostas de mudanças ao tex-
to), mas encerraram a reunião
por causa do início da sessão de-
liberativa do Senado. A expecta-
tiva é que sejam votados só de-
pois das eleições.

A PEC altera as competências
de União, estados e municípios
para fortalecer o combate ao cri-
me. O texto prevê o endureci-
mento penal contra faccionados
e blindagem dos estados contra
a influência da União para dire-
cionar políticas públicas - na

contramão do proposto na pro-
posta original, elaborada pelo
então ministro da Justiça, Ricar-
do Lewandowski.

Também dá à Polícia Federal
poder de investigar infrações
penais "contra a ordem social ou
em detrimento de bens, serviços
e interesses da União", inclusive
crimes ambientais, organiza-
ções criminosas e milícias priva-
das. Antes havia a previsão de se
investigar "infrações sob admi-
nistração militar", mas Men-
donça Filho tirou esse trecho do
texto.

O relator no Senado, Rogério
Carvalho (PT-SE), suprimiu um
dispositivo aprovado pelos de-
putados que destinava 30% da
arrecadação das bets ao Fundo
Nacional de Segurança Pública
e o Fundo Penitenciário Nacio-
nal. Também incluiu uma
emenda de redação para especi-
ficar que o montante equivalen-
te a 10% do superávit financeiro
do Fundo Social será destinado
aos fundos - no texto da Câmara,
não havia a expressão "montan-
te equivalente"

A PEC tira a centralidade da

União na coordenação de políti-
cas nacionais de segurança, foco
da proposta anterior. Em vez de
caber à União "manter" a segu-
rança pública e a defesa social, o
texto prevê que ela vai "prover
os meios necessários à manu-
tenção", sinalizando financia-
mento por parte do governo fe-
deral, e não execução. E prevê
que cada ente federativo vai ter
seus próprios conselhos e políti-
cas sobre o setor.

A PEC dá poder aos municí-
pios para criar suas próprias po-
lícias comunitárias, uma vez
que tenham "capacidade finan-
ceira" para custear a corpora-
ção, e veda "a coexistência de
órgão municipal de segurança
pública com atribuições sobre-
postas".

Além disso, permite aos Esta-
dos criar forças-tarefas e organi-
zar o sistema socioeducativo
sem a participação da União e
também fortalece os parlamen-
tares contra outros Poderes. Isso
porque dá competência ao Con-
gresso Nacional para "sustar
(derrubar) os atos normativos
do Poder Executivo, do Conse-

lho Nacional de Justiça e do
Conselho Nacional do Ministé-
rio Público que exorbitem do
poder regulamentar ou dos limi-
tes da delegação legislativa".

A PEC incorpora o espírito do
projeto de lei antifacção, cuja
versão original também foi ela-
borada pelo ministério, ao criar
uma nova categoria penal de
"organização criminosa de alta
periculosidade", incluindo fac-
ções e milícias, que teriam um
regime penal mais rigoroso.

Há a previsão, por exemplo,
de sanções mais graves e regime
legal especial para lideranças
dessas organizações criminosas.
Crimes cometidos com "violên-
cia ou grave ameaça" também
receberiam tratamento mais du-
ro. Esses criminosos deverão fi-
car em presídios de segurança
máxima.

O texto também dificulta a
progressão de regime e de reali-
zação de acordos de não perse-
cução penal para essas pessoas.

Além disso, quem estiver em
prisão provisória perde o direi-
to de votar enquanto estiver
detido.

CONGRESSO
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Cury se defende de
críticas sobre redes
sociais, IA e drones
GABRIEL GONÇALVES/AE

O candidato à Presidência
Augusto Cury (Avante) se de-
fendeu nesta quarta-feira, de
críticas ao crescimento de sua
candidatura nas redes sociais
e a propostas apresentadas
durante a campanha. Em en-
trevista ao SaladaCast, ele re-
jeitou acusações de compra de
seguidores e influenciadores,
negou que pretenda substituir
servidores públicos por inteli-
gência artificial e voltou a de-
fender o uso de drones na se-
gurança pública.

Ao falar da repercussão di-
gital de sua candidatura, Cury
atribuiu parte dos ataques a
uma "indústria dos haters" e
disse haver uma mobilização
espontânea em torno de seu
nome. No chat da transmis-
são, apareceram mensagens
repetidas de apoio a Renan
Santos (Missão) e críticas ao
candidato do Avante, incluin-
do acusações de uso de bots e
questionamentos sobre seu
desempenho nas pesquisas
diante da audiência da live.

Cury também contestou a

interpretação de que sua pro-
posta de uso de inteligência
artificial significaria substituir
servidores públicos. "Vocês só
vão ser equipados e treinados
para prestar o melhor serviço",
afirmou. Segundo ele, o gover-
no avaliaria quais cargos co-
missionados e políticos são es-
senciais.

O escritor voltou ainda à re-
percussão de sua proposta de
uso de drones na segurança
pública, apresentada durante
entrevista ao Jornal Nacional.
Em tom de brincadeira, falou
em "dronefobia" e afirmou
que houve ênfase excessiva no
assunto.

"Isso era apenas um deta-
lhe em centenas de detalhes
sobre segurança. Mas pega-
ram um detalhe", disse. Cury
afirmou que os equipamentos
poderiam emitir sinais de
alerta, registrar imagens e uti-
lizar reconhecimento facial e
térmico.

A entrevista teve formato de
conversa e deu a Cury espaço
para desenvolver as propostas
com poucos contrapontos do
apresentador

Patrimônio de Aécio salta de R$ 1,9
milhão em 2022 para R$ 22,5 milhões 
FABRÍCIA BRAGA/AE

Candidato ao Senado por Mi-
nas Gerais, o deputado federal
Aécio Neves (PSDB-MG) (foto)
declarou à Justiça Eleitoral pa-
trimônio de R$ 22,548 milhões
nas eleições deste ano. O valor é
quase 12 vezes maior que os R$
1,943 milhão informados por ele
em 2022. A declaração mais re-
cente inclui uma série de bens e
investimentos recebidos em he-
rança de sua mãe, que morreu
em 2023.

Entre os principais itens de-
clarados em 2026 estão R$
8,607 milhões referentes a imó-
veis em Santa Catarina e no Rio
de Janeiro recebidos em heran-
ça; R$ 6,032 milhões em aplica-
ções e investimentos também

provenientes da herança; e um
imóvel rural herdado, avaliado
em R$ 3,618 milhões.  Aécio

ainda declarou R$ 1,722 milhão
em peças recebidas em heran-
ça dos pais, além de R$ 829,4

mil em quotas de capital her-
dadas da mãe. O patrimônio
inclui ainda R$ 542,3 mil em
carros e moto, R$ 498 mil em
renda fixa e um apartamento
em Belo Horizonte avaliado em
R$ 222 mil.

Em 2022, o patrimônio de-
clarado pelo tucano era de R$
1,943 milhão. Naquele ano, a
relação de bens incluía um
apartamento de R$ 220 mil ,
quotas de capital de R$ 680,8
mil, aplicações de R$ 365,3 mil,
créditos a receber de R$ 304,9
mil,  empréstimos de R$ 122
mil e um veículo avaliado em
R$ 129,8 mil. Já em 2018, quan-
do concorreu a deputado fede-
ral, Aécio havia declarado R$
6,152 milhões em bens à Justi-
ça Eleitoral.

GOLPISTA MINEIRO

CANDIDATO DIGITAL

Renan Santos diz 
que facção criminosa
não é terrorismo 
MARIANA RIBAS/AE

O candidato à Presidência
da República pelo Missão, Re-
nan Santos, disse ontem que
não gosta de chamar facção
criminosa de terrorismo, por
entender que são coisas dife-
rentes. "Eu não fico tão con-
fortável em ver o Trump que-
rendo falar que: ah, isso é tu-
do terrorista, porque o Trump

não quer nos ajudar", disse
em entrevista ao podcast
Flow.

Ele afirmou que desconfia
da tentativa do presidente
norte-americano de resolver a
questão brasileira. "Os ameri-
canos nunca resolveram o
problema do tráfico de drogas
na América Latina. Por que
agora eles querem? Nunca se
interessaram por isso", disse.

REAÇÃO A TRUMP

LULA MARQUES/ABRASIL
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PGR manda arquivar
depoimento sobre
‘ameaça a Vorcaro’

COISA DE MENDONÇA

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) defendeu
ontem o arquivamento do de-
poimento no qual o ex-ban-
queiro Daniel Vorcaro relatou
ter sofrido "graves intimida-
ções" durante as tratativas pa-
ra obter um acordo de delação
premiada.   

O depoimento de Vorcaro,
que está preso, foi tomado na
semana passada por um juiz
auxiliar do ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF)
André Mendonça, relator do
caso Master, após requeri-
mento da defesa.

No parecer enviado ao Su-
premo, a procuradoria disse
que Vorcaro não apresentou
provas das supostas ameaças. 

O ex-banqueiro busca reto-
mar as tratativas para assinar
um acordo de delação premia-
da, já rejeitado duas vezes pela
Polícia Federal (PF) e pela
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR).

Os investigadores entende-

ram que o ex-banqueiro não
apresentou novidades em re-
lação ao material que já foi
apreendido e não assumiu
que cometeu crimes. 

MORAES
Na terça-feira, a PGR defen-

deu a anulação do relatório da
PF que encontrou as mensa-
gens trocadas entre Vorcaro e
o ministro Alexandre de Mo-
raes.

Na manifestação enviada à
Corte, o procurador-geral,
Paulo Gonet, disse que Men-
donça investigou Moraes ile-
galmente ao determinar o
aprofundamento da investi-
gação sobre o caso Master
para esmiuçar as conversas
envolvendo Moraes e o ex-
banqueiro.

No entendimento do pro-
curador, o aprofundamento
da apuração só poderia ocor-
rer após autorização do plená-
rio da Corte.

O caso deve ser analisado
pelo plenário do STF. A data
ainda não foi definida. 

INIMIGO DO POVO

Flávio articula sua ‘galera’ e
impede votação do fim da 6x1
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

S
em ter segurança sobre
os votos necessários pa-
ra aprovar a Proposta de

Emenda Constitucional (PEC)
do fim da escala 6x1 e da redu-
ção da jornada de trabalho, a
base do governo no Senado Fe-
deral decidiu não arriscar uma
apreciação em plenário ontem.
Com isso, o projeto só deve ser
votado após o 1º turno das elei-
ções, em outubro.  

"Hoje, houve um movimento
bem sucedido da oposição",
afirmou o líder do governo no
Congresso Nacional, senador
Randolfe Rodrigues (PT-AC), re-
ferindo-se ao esvaziamento do
plenário e à consequente im-
possibilidade de votação.  

Em entrevista à imprensa,
Randolfe atribuiu à uma "ação
coordenada" de oposicionis-
tas - com participação direta

dos senadores Flávio Bolsona-
ro (PL-RJ), candidato a presi-
dente da República, e do líder
da oposição, o também sena-
dor Rogério Marinho (PL-RN)
- para desmobilizar a presen-
ç a  d o s  p a r l a m e n t a r e s  p a r a
uma possível votação. “A opo-
sição ao nosso governo é con-
tra o fim da escala 6x1. Ponto”,
disse.

O líder do governo afirmou
que a oposição já havia demons-
trado resistência na CCJ, onde
houve quatro votos contrários à
proposta.

Dos 27 senadores presentes
na comissão, quatro registraram
votos contrários: Rogério Mari-
nho (PL-RN), Hamilton Mourão
(Republicanos-RS), Tereza Cris-
tina (PP-MS) e Jaime Bagattoli
(PL-RO).

Apesar do registro dos votos,
a aprovação da PEC no colegia-
do se deu de forma simbólica. A

última etapa para a aprovação
da matéria é justamente a vota-
ção no plenário do Senado, em
dois turnos, com o mínimo de 49
votos favoráveis, o que corres-
ponde a 60% do apoio dos 81 se-
nadores.

A PEC 221 de 2019 prevê a ob-
rigatoriedade de descanso re-
munerado de dois dias por se-
mana, sem redução salarial, e
reduz a atual jornada de traba-
lho de 44 para 40 horas sema-
nais, com uma regra de transi-
ção de 14 meses.  

A CCJ chegou a aprovar um
calendário especial para ace-
lerar a tramitação da propos-
ta, eliminando intervalos re-
gimentais (chamados de in-
terstícios) e permitindo que a
matéria pudesse levar votada
ainda nesta semana, no ple-
nário, em regime de urgência.
A inclusão na pauta do plená-
rio depende do presidente da

C a s a ,  D a v i  A l c o l u m b r e
(União-AP).  

Ao ser perguntado sobre isso,
o líder do governo explicou que
Alcolumbre questionou os go-
vernistas se havia segurança
quanto ao número de votos.
Diante da resposta negativa, go-
verno e presidente do Senado
consideraram mais prudente
não submeter a PEC, que pode-
ria ser derrotada, principalmen-
te por uma provável ausência de
senadores para votá-la, o que
impediria o alcance do piso mí-
nimo de apoio.

Randolfe Rodrigues afirmou
que o governo estimava ter 53
ou 54 votos favoráveis, mas que
essa margem não oferecia segu-
rança suficiente para colocar a
PEC em votação. O próximo es-
forço concentrado de votações
no Congresso Nacional está pre-
visto para a segunda semana de
outubro. 

Mendonça confirma encontro
secreto com Vorcaro no gabinete
MARCELO BRANDÃO/ABRASIL

O gabinete do ministro do
Supremo Tribunal Federal
(STF) André Mendonça confir-
mou, em nota, que colheu de-
poimento de Daniel Vorcaro no
próprio gabinete. O texto não in-
forma quando ocorreu a reu-
nião, mas destaca que se deu
após o dono do Banco Master
relatar intimidações sofridas e
pedir para ser ouvido com ur-
gência.  

O depoimento foi acompa-
nhado por um representante do
Ministério Público (MP), mas
não havia ninguém da Polícia
Federal (PF) presente. Mendon-
ça é o relator do processo que
investiga as fraudes do Master e
na nota divulgada o ministro de-

fende o procedimento adotado.
“A presença de representante

do Ministério Público em au-
diências dessa natureza é exi-
gência legal, e foi observada.
Quanto à Polícia Federal, as nor-
mas do Conselho Nacional de
Justiça consagram, como garan-
tia de incolumidade física e psi-
cológica do depoente, o afasta-
mento da equipe policial res-
ponsável pela investigação nos
atos em que ele é ouvido”, expli-
cou o ministro na nota.

“Tratando-se de depoimento
motivado por relato de graves
intimidações, a não convoca-
ção de agentes policiais seguiu
essa mesma diretriz de prote-
ção, e não qualquer escolha de
conveniência do gabinete”,
acrescentou.

MORAES E VORCARO
De acordo com a equipe de

Mendonça, Vorcaro não tratou
do ministro Alexandre de Mo-
raes, colega de Mendonça no
STF, no depoimento.

“O conteúdo da audiência é
resguardado por sigilo legal. Re-
gistre-se, apenas, que a infor-
mação de que teriam sido abor-
dados temas relacionados ao
ministro Alexandre de Moraes
não procede”.

Na terça-feira, Mendonça
tornou públicas as apurações
da PF sobre conversas de Vor-
caro e seus aliados com Ale-
xandre de Moraes. As citações
ao nome de Moraes foram cap-
tadas a partir da quebra de si-
gilo do celular do ex-banquei-
ro,  alvo da Operação Com-

pliance Zero,  que investiga
fraudes financeiras no Banco
Master.

Em uma das mensagens re-
cuperadas, Vorcaro diz ao con-
tato atribuído a Moraes que “es-
tava tentando antecipar os in-
vestigadores”. A conversa teria
ocorrido no dia 17 de novembro
de 2025.

Ainda na noite de terça-feira,
o procurador-geral da Repúbli-
ca, Paulo Gonet, defendeu a nu-
lidade da investigação da PF.
Para Gonet, Mendonça investi-
gou Moraes ilegalmente, sem
autorização do plenário do STF,
ao determinar o aprofundamen-
to da investigação sobre o caso
Master para esmiuçar as conver-
sas envolvendo Moraes e o ex-
banqueiro.

VAZA MENDONÇA

Quinta-feira, 3 de setembro de 2026
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Dias Toffoli libera
propaganda digital do
candidato a presidente 
ANDRÉ RICHTER/A BRASIL

O ministro Dias Toffoli, do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), liberou ontem a propa-
ganda eleitoral do candidato à
Presidência Wilson Grassi
(Democrata) na internet.   

Na última segunda-feira, o
ministro determinou a sus-
pensão da campanha digital
após indicar que o candidato
informou à Justiça Eleitoral oi-
to perfis nas redes sociais 17
dias após o requerimento de
registro de candidatura.

De acordo com a Lei das
Eleições, partidos e candida-
tos devem informar os endere-
ços eletrônicos que serão usa-
dos na campanha, incluindo
blogs e redes sociais.

A partir da indicação, as
plataformas que operam as re-
des sociais não podem usar al-

goritmos para recomendar os
perfis aos usuários. 

Ao rever sua própria decisão,
Toffoli disse que a defesa do
candidato prestou os esclareci-
mentos solicitados e admitiu
que usa mecanismo de espelha-
mento entre contas do Face-
book e no Instagram para au-
mentar o alcance as postagens.

“Qualquer dos perfis espe-
lhados, que não tenha devida-
mente sido excluído dos siste-
mas de recomendação, permi-
te que conteúdos eleitorais es-
capem dos filtros de cada pla-
taforma”, afirmou.

Com a nova decisão, o can-
didato também voltará a rece-
ber repasses do Fundo Espe-
cial de Financiamento de
Campanha (FEFC) e poderá
participar de debates que fo-
rem realizados em televisão,
rádio e podcasts.

Professores de escolas particulares 
do Rio fazem greve de 24 horas 
MARIANA TOKARNIA/ABRASIL

Professores de escolas parti-
culares do Rio de Janeiro cruza-
ram os braços ontem em reivin-
dicação por melhores condições
de trabalho. A luta é por reajuste
salarial e pela valorização dos
profissionais.   

A greve, de 24 horas, foi apro-
vada em assembleia conduzida
pelo Sindicato dos Professores
do Município do Rio de Janeiro
e Região (Sinpro-Rio), no último
sábado, após rodadas de nego-
ciação sem acordo.

Ontem, mobilizados, os pro-
fessores realizaram um ato no
Largo do Machado, no bairro
Catete, na zona sul da cidade.
Participaram da paralisação, de
acordo com o sindicato, mais de
1 mil profissionais. 
Reivindicações
⦁ pagamento da hora-ativida-

de, trabalhada fora da sala de
aula em atividades pedagógi-
cas;

⦁ gratificação pelo aprimora-
mento acadêmico;

⦁ equiparação salarial entre
profissionais da educação in-
fantil, do ensino fundamental
e do ensino médio;

⦁ reajuste salarial de ao menos
5,5%.
De acordo com o diretor jurí-

dico do SinproRio, Fábio Conde,
o salário está defasado. Além
disso, principalmente após a
pandemia, o trabalho fora da sa-
la de aula aumentou, com traba-

lho virtual, uso de plataformas
de ensino, adaptação de mate-
riais, entre outras tarefas. 

"A gente vem solicitando que
o patronato aceite que a gente
inclua uma cláusula para remu-
neração por essa hora-atividade

fora de sala de aula, porque o
professor tem trabalhado de-
mais sem receber nada", diz.

"O professor está trabalhan-
do na escala 7 por 0, porque ele
trabalha todos os dias, ele tem
fichas, tem trabalhos para corri-

gir, ele tem uma série de coisas
para fazer todos os dias, mesmo
fora de sala de aula e não tem in-
tervalo", acrescenta. "A quanti-
dade de professores que estão
afastados por questões mentais
é muito grande".

PARALISAÇÃO

VETERINÁRIO GRASSI

TSE aprova registros
de seis candidatos 
à Presidência 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) aprovou nesta quar-
ta-feira o registro de seis cha-
pas de candidatos à Presidên-
cia da República nas eleições
de outubro.  

Por unanimidade, foram
aceitos os registros das seguin-
tes chapas, que são formadas
pelos candidatos e seus res-
pectivos vices:
⦁ Edmilson Costa e Cleusa

Santos (PCB);
⦁ Flávio Bolsonaro e Alfredo

Gaspar (PL);
⦁ Hertz Dias e Vanessa Portu-

gal (PSTU);
⦁ Luiz Inácio Lula da Silva

(PT) e Geraldo Alckmin
(PSB);

⦁ Romeu Zema e Eduardo Gi-
rão (Novo);

⦁ Samara Martins e Raquel
Brício (UP).
A deliberação do TSE ocor-

reu durante sessão virtual, na
qual os ministros registram os
votos no sistema da Corte e
não há votação presencial.

Por unanimidade, os sete

ministros concluíram que os
candidatos apresentaram os
documentos necessários e
e s t ã o  a p t o s  a  d i s p u t a r  o
pleito. 

No total, o tribunal recebeu
13 pedidos de registros de can-
didaturas. Ainda serão julga-
dos os registros de sete candi-
datos e seus respectivos vices:
⦁ Augusto Cury e Júlio Delga-

do (Avante);
⦁ Clariana Barão e Fabiana

Torquato (DC);
⦁ Pablo Marçal e Leonardo

Avalanche (PRTB);
⦁ Renan Santos e Coronel

Medina (Missão);
⦁ Ronaldo Caiado e Gilberto

Kassab (PSD);
⦁ Rui Costa Pimenta e Antô-

nio Carlos (PCO);
⦁ Wilson Grassi e Suêd Hai-

dar (Democrata).
No caso de Pablo Marçal,

o TSE já determinou que o
candidato deve ficar proibi-
do temporariamente de fazer
campanha eleitoral, compa-
recer a debates e participar
do horário eleitoral no rádio
e na TV.

CHAPAS

FERNANDO FRAZÃO/ABRASIL



Fiocruz iniciará testes
da primeira vacina
RNAm contra Covid-19 

ANVISA

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) auto-
rizou a Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) a iniciar os es-
tudos clínicos da vacina de
RNA mensageiro (RNAm)
contra a Covid-19. A vacina é a
primeira produzida com esta
tecnologia no país.   

O imunizante foi totalmen-
te desenvolvido na plataforma
RNAm da Fiocruz. O estudo de
Fase 1 tem o objetivo de ava-
liar a segurança e a imunoge-
nicidade do reforço vacinal
com a vacina COVID19
(RNAm) da Biomanguinhos/
Fiocruz em participantes
adultos sadios. 

A vacina do Instituto de
Tecnologia em Imunobiológi-
cos passou pelo estágio pré-
clínico, que mostrou eficácia
na proteção contra a doença.
Também foram realizados es-
tudos toxicológicos e de esca-
lonamento.

PARTICIPANTES
O recrutamento dos partici-

pantes para a Fase 1 do estudo
clínico está previsto para co-
meçar no primeiro trimestre
de 2027. 

Serão incluídos no estudo
90 participantes saudáveis en-
tre 18 e 59 anos. As pessoas se-
rão recrutadas nos centros
Unidade de Ensaios Clínicos
para Imunobiológicos e Poli-
clínica Lincoln de Freitas Fi-
lho, no Rio de Janeiro (RJ). 

O período de inclusão des-
se grupo no estudo deverá ser
de seis meses. Após a inclusão,
cada participante será acom-
panhado por mais seis meses. 

Na primeira fase, são testa-
das a segurança e a imunogeni-
cidade do reforço da vacina. O
estudo clínico vai avaliar o uso
do imunizante como dose de
reforço, como consta atualmen-
te no calendário do Programa
Nacional de Imunizações (PNI). 

NEPAL

Cineasta utiliza drones para
encontrar sobreviventes 
M

anish Maharjan,
cineasta e piloto de
drone, ajudou

equipes de resgate no Nepal a
encontrar pessoas desapareci-
das após as enchentes da sema-
na passada. Em certos momen-
tos, usando alto-falantes aco-
plados aos dispositivos para
chamar ou tocar música para
aqueles que estavam ilhados
nas encostas.

"Usamos microfones com al-
to-falantes para chamá-los. Em
alguns lugares, até tocamos mú-
sicas e esperamos por uma res-
posta", disse. "Isso funcionou
em alguns e nos ajudou a locali-
zar as pessoas."

Maharjan, que tem operado
drones térmicos nos túneis, dis-

se que as buscas foram desafia-
doras devido ao difícil acesso e à
ausência de espaço vazio. "Só
consigo pilotar drones em tú-
neis longos e retos", disse ele.
"Quando há curvas, voltas ou zi-
guezagues, fica muito mais difí-
cil operar e realizar buscas com
eficiência."

Na segunda-feira passsada,
no projeto hidrelétrico de Rasu-
wagadhi, Maharjan conseguiu
enviar um drone para vasculhar
o interior do túnel, chegando até
o final, mas não encontrou ne-
nhum sinal de vida.

"Descobrimos que os túneis
estavam cheios de lama, como
pasta de dente em um tubo",
comparou Maharjan. "Não ha-
via nenhum espaço oco ou vazio

dentro deles."
Maharjan se juntou ao traba-

lho do Exército do Nepal um dia
após as enchentes repentinas de
26 de agosto, que mataram mais
de 1 000 pessoas e deixaram mi-
lhares desaparecidas no Nepal e
no Tibete.

A torrente de água desenca-
deada pelo colapso de uma ge-
leira causou danos generaliza-
dos a infraestruturas críticas,
incluindo estradas, edifícios,
pontes e centrais hidroelétricas
- o mais recente sinal dos cres-
centes riscos nos Himalaias,
que estão a aquecer rapida-
mente .

Pelo menos 900 trabalhado-
res continuam desaparecidos
em 12 projetos hidroelétricos

soterrados por lama e detritos.
Acredita-se que cerca de 500 de-
les estejam presos nos túneis
das centrais.

De acordo com Mohan Ku-
mar Dangi, presidente da As-
sociação de Produtores Inde-
pendentes de Energia, alguns
trabalhadores conseguiram
pedir ajuda quando o desastre
aconteceu. No entanto, não fi-
cou claro se as equipes de res-
gate t iveram algum contato
com os trabalhadores presos
desde os primeiros pedidos de
socorro.

Com o passar do tempo, as
equipes de resgate estão encon-
trando cada vez mais dificulda-
des para localizar essas pessoas
desaparecidas. 

Ormuz: o que Trump já quis
rebatizar e o que ele conseguiu
ADRIANA VICTORINO/AE

A sugestão do presidente dos
Estados Unidos, Donald Trump,
ontem, para que o nome do Es-
treito de Ormuz seja alterado
para "Estreito Trump", é mais
uma de uma lista de determina-
ções ou insinuações do republi-
cano para rebatizar lugares ou
instituições - em referência a ele
mesmo ou ao seu país.

"Agora que está sob controle
dos EUA, deveríamos mudar o
nome do Estreito de Ormuz para
ESTREITO TRUMP??? Assim co-
mo os próprios EUA, ficaria
mais 'quente' do que nunca", es-
creveu Trump na sua rede, a
Truth Social.

Antes mesmo do fim da me-
tade de seu segundo mandato, o
republicano e seus aliados já su-
geriram alterar o nome do Golfo
do México para Golfo da Améri-
ca, o nome do Monte Denali de
volta para Monte McKinley, cu-
nhar uma moeda de US$ 1 com
a imagem do presidente Trump,
adicionar ilegalmente o nome
de Trump ao Kennedy Center e
alterar o nome do Lago Ontário
para "Lago América".

LAGO ONTÁRIO 
No fim de agosto, Trump as-

sinou uma ordem executiva pa-
ra renomear "imediatamente" o
Lago Ontário, localizado na
fronteira entre os Estados Uni-

dos e o Canadá, para "Lago
América", em meio a uma dis-
puta diplomática e comercial
com o país vizinho.

A escolha de Trump exige
uma explicação linguística. O
nome oficial do país é Estados
Unidos da América, como o do
Brasil é República Federativa do
Brasil. Mas o país é conhecido
majoritariamente por seus habi-
tantes como América. Ou seja,
ao renomear o Lago, Trump faz
referência aos EUA.

Agora, tanto a plataforma de
mapas da Apple como a do Goo-
gle mostram o Lago Ontário co-
mo "Lago América" para os
usuários norte-americanos.

KENNEDY CENTER
O governo Trump também

sugeriu na semana passada que
o Kennedy Center, em Washing-
ton, poderia ser demolido caso
os tribunais bloqueassem os
planos de reforma do centro de
artes cênicas.

A advertência apareceu em
uma petição do Departamento
de Justiça, que se opõe aos es-
forços dos democratas para in-
terromper uma reforma de dois
anos e impedir que o nome de
Trump seja acrescentado à fa-
chada do edifício.

O conselho do Kennedy Cen-
ter, cujos membros foram no-
meados pessoalmente por
Trump, votou recentemente pe-

la colocação das palavras "Res-
taurado e Renovado pelo Presi-
dente Donald J. Trump" abaixo
do nome da instituição e pela
mudança do nome da área ao
redor para "Praça Presidente
Donald J. Trump".

Um juiz federal já havia de-
terminado que o conselho não
poderia fazer essa alteração e
ordenou a retirada do nome de
Trump da fachada, decisão da
qual o governo recorreu. O caso
ainda segue em disputa.

MOEDA DE US$ 1 
Em outubro do ano passado,

autoridades do governo ameri-
cano sugeriram cunhar uma
moeda de US$ 1 com a imagem
de Trump para marcar o 250º
aniversário da fundação dos
EUA em 2026, um plano que po-
deria violar a lei.

Na terça-feira passada, a Ca-
sa da Moeda dos Estados Unidos
começou a vender a nova moe-
da com o rosto do republicano.
É a primeira moera em circula-
ção no país que retrata um pre-
sidente que está vivo.

Um pacote com 25 unidades
da moeda custa US$ 61, equiva-
lente a R$ 311. Outra opção
com 100 moedas está sendo
vendida por US$ 154,50, próxi-
mo de R$ 789.

MONTE DENALI 
Logo após a posse para seu

segundo mandato em janeiro de
2025, Trump assinou um decre-
to para restabelecer o nome do
pico mais alto da América do
Norte, Denali, no Alasca, como
Monte McKinley

O ex-presidente Barack
Obama havia alterado o nome
oficial para Denali em 2015, a
fim de refletir as tradições dos
povos indígenas do Alasca,
bem como a preferência de
muitos moradores do estado.
Trump afirmou em seu decreto
que desejava "restabelecer o
nome de um grande presiden-
te, William McKinley, ao Monte
McKinley".

GOLFO DO MÉXICO 
No início do ano passado, o

republicano também assinou
uma proclamação que altera o
nome do Golfo do México para
"Golfo da América". A medida
determinou mudança na no-
menclatura em todos os mapas
do governo, mas outros países
não são obrigados a seguir a de-
terminação.

Após a medida, o Google
anunciou a mudança do nome o
Google Maps para usuários nos
Estados Unidos. "Temos uma
prática de longa data de aplicar
mudanças de nomes quando
elas são atualizadas em fontes
oficiais do governo", afirmou a
big tech em uma de suas contas
oficiais no X.
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Trump confirma intenção de encontrar
Putin e diz ter muito a conversar com Xi 
LAÍS ADRIANA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, confir-
mou ontem, a intenção de reali-
zar uma cúpula com o presiden-
te da Rússia, Vladimir Putin, e
afirmou que pretende avançar
no diálogo com o presidente da
China, Xi Jinping, em encontro
previsto para 24 de setembro.
Segundo Trump, há "muita coi-
sa para discutir" com o líder chi-
nês, em conversas que, disse,
devem ser "produtivas".

Na terça-feira, o assessor pre-
sidencial russo Yuri Ushakov
disse que Putin e Trump podem
se encontrar durante a cúpula
da Cooperação Econômica
Ásia-Pacífico (Apec, em inglês)
na China, prevista para novem-
bro, de acordo com reportagem
da Vesti Xi Jinping também deve
participar do evento.

Ao comentar a guerra na
Ucrânia, Trump voltou a sus-
tentar que o conflito "nunca
deveria ter acontecido" e repe-

tiu que, sob sua condução, ele
não teria começado. O republi-
cano afirmou ainda que man-
tém "boa relação" tanto com a
Ucrânia quanto com a Rússia -
e,  de maneira mais ampla,
"com todos".

Para Trump, no entanto, o
encerramento das hostilidades
segue travado pela grande ani-
mosidade entre o presidente
ucraniano, Volodymyr Zelens-
ky, e Putin. Essa tensão, afir-
mou, torna mais difícil "parar a

guerra",  apesar de ele dizer
acreditar que o momento de in-
terromper os combates "vai
chegar".

Questionado sobre a possi-
bilidade de um encontro direto
com o líder russo no curto pra-
zo, Trump disse que Putin acei-
taria uma cúpula. Ele ponde-
rou, porém, que prefere reali-
zar o encontro "quando esti-
vermos prontos" para um acor-
do de paz entre Rússia e Ucrâ-
nia, indicando que não vê valor
em uma reunião sem perspec-
tiva concreta de avanço nas ne-
gociações.

No mesmo evento, o republi-
cano também comentou as cha-
madas Trump Accounts - contas
de poupança e investimento
com vantagens fiscais voltadas a
menores de 18 anos - e afirmou
que, "na melhor das hipóteses",
crianças beneficiadas pelo pro-
grama "serão ricas", ao defender
que a iniciativa pode ampliar
oportunidades para famílias
com menos recursos. 

CÚPULA

Paes tem 35% das
intenções, Ruas tem
21% e Garotinho, 7%
GABRIEL GONÇALVES/AE

Pesquisa Real Time Big Data
divulgada ontem, mostra
Eduardo Paes (PSD) na lideran-
ça com 35% das intenções de vo-
to na disputa pelo governo do
Rio de Janeiro. Douglas Ruas
(PL) aparece com 21%, e Antho-
ny Garotinho (Republicanos),
com 7%

No cenário estimulado, Wil-
liam Siri (PSOL) tem 5%, Coro-
nel Busnello (Missão), 4%, e An-
dré Marinho (Novo), 3%. Cyro
Garcia (PSTU) e Juliete (UP) re-
gistram 1% cada, enquanto
Luan Monteiro (PCO) não pon-
tua. Brancos e nulos somam
11%, e 12% não sabem ou não
responderam.

Em uma segunda simulação,
sem Garotinho, Paes marca 36%
e Ruas, 23%. Siri e Busnello têm
5% cada, Marinho registra 4%, e
Cyro e Juliete aparecem com 1%
cada. Brancos e nulos são 13%, e
12% não sabem ou não respon-
deram.

O levantamento também tes-
tou dois cenários de segundo
turno. Em uma disputa entre
Paes e Ruas, os porcentuais são
de 41% e 30%, respectivamente;
13% votariam em branco ou nu-
lo e 16% não sabem ou não res-
ponderam. No cenário com
Paes e Garotinho, os índices são
de 45% e 25%, com 13% de bran-
cos e nulos e 17% de indecisos

Na pergunta espontânea,
quando os nomes dos candida-
tos não são apresentados aos
entrevistados, Paes tem 20%,
Ruas, 10%, e Garotinho, 3%. Ou-
tros nomes somam 6%, enquan-
to 14% dizem votar em branco
ou nulo e 47% não sabem ou
não responderam.

PRESIDÊNCIA
Uma segunda pesquisa tam-

bém mediu a intenção de voto
para presidente entre os eleito-
res do Rio de Janeiro. No cenário
estimulado, Flávio Bolsonaro
(PL) registra 36%, Luiz Inácio
Lula da Silva (PT), 34%, e Augus-
to Cury (Avante), 13%. Renan
Santos (Missão) tem 5%, Pablo
Marçal (PRTB), 3%, Ronaldo
Caiado (PSD), 2%, e Romeu Ze-
ma (Novo), 1%. Outros candida-
tos somam 1%, brancos e nulos
são 3% e 2% não sabem ou não
responderam.

Em uma eventual disputa de
segundo turno entre Flávio e Lu-
la, os porcentuais são de 45% e
41%, respectivamente. Brancos
e nulos somam 7%, e outros 7%
não sabem ou não responde-
ram. Na pesquisa espontânea
para presidente, Lula registra
29%, Flávio, 25%, e Cury, 5%. Re-
nan tem 2%, enquanto Caiado e
Marçal aparecem com 1% cada.
Brancos e nulos somam 8%, e
27% não sabem ou não respon-
deram.

REAL TIME BIG DATA

Anvisa interdita água
mineral Vitoriosa por
conter coliformes
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) de-
terminou, ontem, a interdição
cautelar da água mineral sem
gás da marca Vitoriosa.  

Laudo emitido pelo Labo-
ratório Central de Saúde Pú-
blica Noel Nutels (CRF/RJ) de-
tectou resultado insatisfatório
no ensaio microbiológico,
com detecção de coliformes
totais em 250ml do produto.

O produto não deve ser
consumido ou comercializado
até que seja comprovada a sua
segurança.

O produto é fabricado pela
GEPF Agroindústria Ltda, lo-
calizada em Engenheiro Paulo

de Frontin (RJ), com o número
do Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ): 08.144.
303/0001-90.

A Resolução 3.441/2026
que determina a interdição
cautelar foi publicada no Diá-
rio Oficial da União (DOU)
desta quarta-feira.

PROTEÇÃO DA SAÚDE
A agência reguladora escla-

rece que a medida preventiva
e temporária tem o objetivo de
proteger a saúde da população
e permanecerá vigente en-
quanto são realizados novos
testes, provas, análises ou ou-
tras providências requeridas
para a investigação e a conclu-
são do caso.

NOEL NUTLS

PEDRO LADEIRA/FOLHAPRESS
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